
concurso público

007. Prova objetiva

procurador jurídico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

10.02.2019	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. O Supremo Tribunal Federal conferiu nova interpretação 
ao controle difuso de constitucionalidade. 

Diante disso, é correto afirmar que

(A) o controle difuso de constitucionalidade será reali-
zado pelo STF quando lei ou ato normativo violar a 
Constituição Federal, de forma abstrata.

(B) no controle difuso, a declaração de inconstitucionali-
dade incidental, pelo STF, produz efeitos erga omnes 
não vinculantes.

(C) no controle difuso, a declaração de inconstituciona-
lidade incidental, pelo STF, produz efeitos ex tunc, 
inter partes e vinculantes, em regra.

(D) o STF passou a acolher a teoria da abstrativização 
do controle difuso.

(E) o STF passou a acolher a teoria da relativização do 
controle difuso.

02. Nos termos da Constituição Federal, entre outros, está 
assegurado entre os Direitos e Garantias Fundamentais:

(A) a gratuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania, na forma da lei, e das ações de habeas 
corpus e habeas data.

(B) a todos, no âmbito judicial e administrativo, a pouca 
duração do processo e sua célere tramitação.

(C) aos que comprovarem insuficiência de recursos, que 
o Estado poderá prestar assistência jurídica parcial.

(D) aos condenados por erro judiciário, a indenização do 
Estado, excetuado àqueles que ficarem presos além 
do tempo fixado na sentença.

(E) que os direitos e garantias expressos nesta Cons-
tituição excluem outros decorrentes dos tratados  
internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

03. A Constituição Federal estabelece que o mandato eletivo 
poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral

(A) no prazo de trinta dias contados do resultado da elei-
ção, instruída a ação com provas de abuso do poder 
econômico, ou do abuso no exercício de função.

(B) no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação com provas de abuso do poder eco-
nômico, corrupção ou fraude.

(C) e a consequente cassação de direitos políticos ocor-
rerá nos casos de incapacidade civil absoluta e de 
condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos.

(D) e a ação de impugnação de mandato tramitará de  
forma célere e pública, respondendo seu autor, na  
forma da lei, se provocar a normalidade e a legitimi-
dade das eleições.

(E) e a ação de impugnação de mandato poderá tramitar 
em segredo de justiça, não respondendo seu autor, 
na forma da lei, mesmo se temerária.

04. Nos termos da Constituição Federal, é competência  
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios

(A) instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obri-
gatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 
nos prazos fixados em lei.

(B) legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conser-
vação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição.

(C) proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, 
as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueo-
lógicos.

(D) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de  
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 
tem caráter essencial.

(E) promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano.



3 CSER1801/007-ProcuradorJurídico-Manhã

07. Sobre a Ordem Econômica e Financeira, a Constituição 
Federal estabelece que

(A) as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos mi-
nerais e os potenciais de energia hidráulica consti-
tuem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
garantida ao concessionário a propriedade do pro-
duto da lavra.

(B) é facultado à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
dispensar às microempresas e às empresas de  
pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurí-
dico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplifi-
cação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, por meio de lei.

(C) os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pode-
rão dispensar às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento  
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela sim-
plificação de suas obrigações administrativas e tribu-
tárias, ou pela eliminação ou redução destas por meio 
de lei.

(D) a lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, 
aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do 
transporte internacional, observar os acordos firma-
dos pela União, atendido o princípio da reciprocidade.

(E) a lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, 
aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do 
transporte internacional, observar os acordos firmados 
pela União, pelos Estados, Distrito Federal e pelos Mu-
nicípios, atendido o princípio da anterioridade.

08. Assinale a alternativa que reproduz entendimento sumu-
lado pelo Superior Tribunal de Justiça.

(A) Não é permitida a instauração de processo adminis-
trativo disciplinar com base em denúncia anônima, 
mesmo que a decisão seja motivada ou tenha amparo 
em sindicância. 

(B) Não pode ocorrer ou permanecer a inscrição do 
município em cadastros restritivos fundada em irre-
gularidades na gestão anterior quando, na gestão 
sucessora, são tomadas as providências cabíveis à 
reparação dos danos eventualmente cometidos. 

(C) Não é defeso, ao município, atualizar o IPTU, me-
diante decreto, em percentual superior ao índice ofi-
cial de correção monetária.

(D) Compete à Justiça Estadual processar e julgar Pre-
feito Municipal por desvio de verba sujeita a presta-
ção de contas perante órgão federal.

(E) Compete à Justiça Federal processar e julgar ação 
de servidor público municipal, pleiteando direitos  
relativos ao vínculo estatutário.

05. A respeito da decretação da Intervenção, nos termos da 
Constituição Federal, é correto afirmar que

(A) o Estado não intervirá em seus Municípios exceto 
quando deixar de ser paga, por qualquer motivo, a 
dívida fundada.

(B) o Estado não intervirá em seus Municípios exceto 
quando não forem prestadas contas devidas, por 
dois anos consecutivos, na forma da lei.

(C) o decreto de intervenção estadual, que especificará 
o prazo e suas condições de execução, será sub-
metido à apreciação da Assembleia Legislativa do 
Estado, no prazo de cinco dias úteis, se esta não 
estiver funcionando.

(D) a União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para, dentre outros princípios, as-
segurar a aplicação do mínimo exigido da receita 
resultante de impostos estaduais, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino e nas ações e serviço de 
segurança.

(E) a União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para, dentre outros, reorganizar as 
finanças da unidade da Federação que deixar de en-
tregar aos Municípios receitas tributárias fixadas na 
Constituição dentro dos prazos estabelecidos em lei.

06. Observado o texto da Constituição Federal, é correto afir-
mar que

(A) o caráter democrático e descentralizado da admi-
nistração, mediante gestão quadripartite, com parti-
cipação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados é 
um dos objetivos da seguridade social.

(B) a valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso por nomeação e/ou por concurso público de 
provas e títulos aos das redes públicas, é um dos 
princípios da educação básica.

(C) compete aos Poderes Executivo e Legislativo, dentro 
de suas esferas de atuação, outorgar e renovar con-
cessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens.

(D) é dever do Estado fomentar práticas desportivas  
formais e não formais, como direito de cada um,  
observado o tratamento igualitário obrigatório para  
o desporto profissional e o não profissional.

(E) é facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios vincular parcela de sua receita orçamen-
tária a entidades públicas de fomento ao ensino e à 
pesquisa científica e tecnológica.
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12. Considere o seguinte caso hipotético: A Lei Complemen-
tar Municipal no XXX/2018, criada em virtude de orien-
tação emanada pelo Tribunal de Contas, que verificou o 
excesso de gastos com pessoal, extinguiu cargos de ser-
vidores em estágio probatório, exonerando-os.

Com relação ao contido no enunciado, é correto afirmar 
que o assunto foi sumulado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, na seguinte conformidade:

(A) O estágio probatório protege o funcionário contra a 
extinção do cargo, que nessa condição, mesmo não 
se equiparando ao estável, adquire direito a inde-
nização.

(B) No estágio probatório o funcionário já se equipara 
ao estável.

(C) Pode o Município extinguir os cargos, mas deverá 
criar outros para os servidores em estágio probatório 
que gozam de direito subjetivo ao cargo.

(D) O estágio probatório não protege o funcionário con-
tra a extinção do cargo.

(E) Pode o Município extinguir os cargos, mas deverá 
obrigatoriamente aguardar o término do estágio pro-
batório, implementando a remoção.

13. Nos termos da Lei no 12.232/2010, é correto afirmar que 
a licitação pela Administração Pública de serviços de pu-
blicidade prestados por intermédio de agências de pro-
paganda,

(A) somente poderá ocorrer na modalidade de tomada 
de preço.

(B) deverá adotar obrigatoriamente os tipos “melhor téc-
nica” ou “técnica e preço”.

(C) poderá utilizar-se da modalidade convite, adotando-
-se exclusivamente o tipo “melhor técnica”.

(D) deverá adotar obrigatoriamente os tipos “técnica e 
preço” e “maior lance ou oferta”.

(E) poderá utilizar-se da modalidade convite, adotando-
-se exclusivamente o tipo “técnica e preço”.

14. É correto afirmar que a contratação de parceria público-
-privada será precedida de licitação, na modalidade

(A) tomada de preço.

(B) convite.

(C) leilão.

(D) ata de registro.

(E) concorrência.

Direito aDministrativo

09. A respeito da desconcentração, é correto afirmar que

(A) é sinônimo de descentralização, porém ocorre na 
Administração Indireta.

(B) consiste na Administração Direta deslocar, distribuir 
ou transferir a prestação do serviço para a Adminis-
tração Indireta.

(C) foi vedada em recente decisão do Supremo Tribunal 
Federal com repercussão geral.

(D) consiste na Administração Direta deslocar, distribuir 
ou transferir a prestação do serviço para o particular.

(E) se trata de forma de repartição interna da compe-
tência atribuída à entidade estatal e dela decorre a 
criação de órgãos públicos.

10. Com relação aos consórcios públicos, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O contrato de consórcio público será celebrado com 
a ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.

(B) Os entes da Federação consorciados, ou os com 
eles conveniados, não poderão ceder-lhe servidores.

(C) O consórcio público adquirirá sempre personalidade 
jurídica de direito público.

(D) Os entes da Federação consorciados não responde-
rão subsidiariamente pelas obrigações do consórcio 
público.

(E) A constituição de consórcio público independerá da 
prévia celebração de protocolo de intenções.

11. A Lei no 9.790/99, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico, instituiu uma das principais inovações no Terceiro 
Setor.

É correto afirmar que o enunciado se refere a um novo 
instrumento jurídico, denominado

(A) protocolo de intenções.

(B) acordo de leniência.

(C) termo de parceria.

(D) desapropriação indireta.

(E) contrato de consórcio.
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Direito Civil

17. José, no início do ano de 2013, assinou uma escritura 
pública em que, expressamente, dispôs que, caso seu 
sobrinho João fosse aprovado no exame da Ordem dos 
Advogados do Brasil, até o final do ano de 2017, iria lhe 
transferir a propriedade de um apartamento, em razão de 
seu mérito. Na data em que ocorreria o último exame da 
Ordem dos Advogados do Brasil do ano de 2017, José 
oferece carona a João para levá-lo ao local do exame. 
Como estava arrependido do negócio jurídico realizado, 
de forma maliciosa, José simulou um defeito no carro e 
parou o veículo no meio do caminho, com seu sobrinho 
João dentro do carro. O ato de José ocaionou a perda do 
exame por João.

Acerca da situação relatada, assinale a alternativa correta.

(A) João não mais poderá adquirir a propriedade do 
apartamento recebido, pois a condição a que esta-
va subordinada não se realizou, tendo, no entanto, 
a possibilidade de postular perdas e danos contra 
José, por ter lhe ocasionado a perda da prova.

(B) Como a condição a que estava subordinada a efi-
cácia do negócio jurídico não ocorreu por malícia 
da parte a quem desfavorecia, reputa-se verificada, 
quanto aos efeitos jurídicos, e João adquiriu a pro-
priedade do apartamento de José.

(C) A perda do exame ocasiona a rescisão do contrato 
de transferência da propriedade, em razão da impos-
sibilidade de implemento da condição a que estava 
subordinado, retornando as partes ao estado em que 
estavam, sem possibilidade de se pleitear qualquer in-
denização, em razão da gratuidade do negócio jurídico.

(D) O negócio era nulo desde o início, tendo em vista 
que o direito brasileiro não admite uma condição tal 
como posta, que se configura como puramente po-
testativa, devendo João pleitear a indenização de 
José pela perda de uma chance.

(E) A cláusula constante do negócio jurídico era anu-
lável, por ser meramente potestativa, devendo ser 
considerada como não escrita, tendo o negócio jurí-
dico validade desde a celebração, quando transferiu 
a propriedade do apartamento a João.

18. Considerando a Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) A simples devolução indevida de cheque caracteriza 
dano moral, mas não a apresentação antecipada de 
cheque pré-datado.

(B) O contrato de seguro por danos pessoais não com-
preende os danos morais, salvo previsão em cláusula 
expressa.

(C) São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de 
dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto 
o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de 
divulgação.

(D) No seguro de responsabilidade civil facultativo, cabe 
o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado dire-
ta e exclusivamente em face da seguradora do apon-
tado causador do dano.

(E) No transporte desinteressado, de simples cortesia, o 
transportador só será civilmente responsável por danos 
causados ao transportado quando incorrer em dolo.

15. O Supremo Tribunal Federal sumulou entendimento  
segundo o qual, pela demora no pagamento do preço  
da desapropriação,

(A) cabe indenização complementar além dos juros,  
assim como pelos danos morais e materiais.

(B) não são cumuláveis juros moratórios, mas tão  
somente os danos morais.

(C) não cabe indenização complementar além dos juros.

(D) são cumuláveis juros compensatórios e moratórios, 
além dos danos morais.

(E) não são cumuláveis juros compensatórios, mas tão 
somente os danos morais.

16. É correto afirmar, nos termos

(A) da Lei no 12.846/13 (responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a Administração Pública, nacional ou estran-
geira), que não importará em reconhecimento da 
prática do ato ilícito investigado a proposta de acordo 
de leniência rejeitada.

(B) da Lei no 8.429/92 (Improbidade Administrativa), que 
as ações destinadas a levar a efeito as sanções pre-
vistas nesta lei podem ser propostas até quinze anos 
após o término do exercício de mandato, de cargo 
em comissão ou de função de confiança.

(C) da Lei Complementar no 101/00 (Lei de Responsabi-
lidade Fiscal), que é obrigatório aos Municípios com 
população inferior a cinquenta mil habitantes divul-
gar trimestralmente o Relatório de Gestão Fiscal.

(D) da Lei no 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação), que 
a classificação do sigilo de informações, no âmbito 
da Administração Pública federal, no grau de ultras-
secreto é de competência exclusiva do Presidente da 
República.

(E) do Decreto-Lei no 201/67 (Responsabilidade dos 
Prefeitos), que a conduta do Prefeito de apropriar-se 
de bens ou rendas públicas é considerada um cri-
me de responsabilidade, sujeitando-o ao julgamento 
pela Câmara dos Vereadores, após o trânsito em jul-
gado de sentença.
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22. Em um condomínio edilício, em razão de um incêndio, 
houve a destruição de mais de dois terços do prédio. Foi 
convocada uma Assembleia Geral dos condôminos para 
decidir acerca da questão.

Assinale a alternativa correta, considerando o caso pro-
posto.

(A) Os condôminos devem deliberar pela reconstrução do 
prédio ou venda do terreno e materiais, pelo quorum 
mínimo de três quintos dos votos.

(B) Se aprovada a reconstrução, poderá ser dado outro 
destino ao prédio, podendo, assim, um prédio resi-
dencial ser transformado em comercial, desde que 
com a aprovação de mais da metade dos votos.

(C) A minoria que não concordar com a reconstrução do 
prédio, pode ser obrigada a contribuir para a reedifi-
cação, desde que isso seja deliberado pelo voto de, 
no mínimo, três quartos dos condôminos.

(D) Pode a maioria adjudicar as unidades das partes 
dissidentes, pelo valor apurado em avaliação extra-
judicial ou pelo valor venal para fins de lançamento 
de Imposto Predial sobre a Propriedade Territorial 
Urbana.

(E) Para a obtenção do direito à adjudicação por senten-
ça das frações ideais da minoria, a maioria deverá 
oferecer e depositar em juízo, com a inicial, as impor-
tâncias arbitradas na vistoria para avaliação.

23. Sobre o procedimento de dúvida, no âmbito do registro 
de imóveis, assinale a alternativa correta.

(A) Da sentença que julga a dúvida, cabe recurso de 
apelação apenas no efeito devolutivo.

(B) A decisão da dúvida tem natureza judicial e impede 
a rediscussão da matéria em qualquer outro feito 
judicial.

(C) Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo 
legal, será ela, ainda assim, julgada por sentença.

(D) Se for julgada procedente a dúvida, ocorre o registro 
na forma como requerido pela parte, aproveitando-
-se a prenotação.

(E) Se for julgada improcedente, deverá o interessado 
satisfazer as exigências apresentadas pelo Oficial do 
Registro de Imóveis em até quinze dias, sob pena de 
perda da prenotação.

19. Pode-se afirmar corretamente sobre a prescrição nas 
obrigações solidárias:

(A) a suspensão da prescrição em favor de um dos cre-
dores solidários não aproveita aos demais, se a obri-
gação for de pagamento em dinheiro.

(B) numa obrigação em que a prestação do devedor é a 
transferência de um bem imóvel determinado a dois 
credores solidários, a suspensão da prescrição obti-
da por um dos credores, não aproveita aos demais.

(C) a interrupção realizada contra o devedor solidário 
envolve os demais, desde que a obrigação seja in-
divisível.

(D) a interrupção realizada contra um devedor solidário 
não envolve os herdeiros dos demais devedores.

(E) numa obrigação de pagamento em dinheiro, a inter-
rupção operada contra um dos herdeiros do devedor 
solidário prejudica outros herdeiros.

20. Manuel estava viajando em férias pelo Rio Grande do Sul 
e viu uma casa que se interessou em comprar, em razão 
de seu aspecto arquitetônico histórico. Voltando para São 
Paulo, onde residia, Manuel enviou uma proposta, via 
correspondência física (carta), pelo correio, para o ende-
reço da casa, no dia 01.09.2018, propondo o pagamento 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). O dono do 
imóvel, Joaquim, recebeu a proposta no dia 05.09.2018 
e expediu uma carta, no dia 07.09.2018, para Manuel, 
aceitando o preço oferecido. A proposta foi recebida por 
Manuel no dia 09.09.2018.

Pode-se afirmar que a data e o local da celebração do 
contrato são, respectivamente:

(A) 07.09.2018 e Rio Grande do Sul.

(B) 05.09.2018 e São Paulo.

(C) 09.09.2018 e São Paulo.

(D) 05.09.2018 e Rio Grande do Sul.

(E) 07.09.2018 e São Paulo.

21. A Prefeitura recebeu três requerimentos de aprovação 
de projetos de loteamento: i) Loteamento “A”, localizado 
num terreno alagadiço e sujeito a inundações, onde fo-
ram realizadas obras que asseguram o escoamento das 
águas; ii) Loteamento “B”, terreno com declividade de 
25%; iii) Loteamento “C”, localizado em terreno saneado 
que era utilizado para aterramento de material nocivo à 
saúde.

Quanto aos pedidos, é correto afirmar que

(A) somente “A” e “B” podem ser indeferidos.

(B) somente A” e “C” podem ser indeferidos.

(C) somente “B e “C podem ser deferidos.

(D) todos podem ser deferidos.

(E) apenas “B” pode ser indeferido.



7 CSER1801/007-ProcuradorJurídico-Manhã

27. Assinale a alternativa correta sobre os atos das partes.

(A) Os atos das partes consistentes em declarações 
unilaterais de vontade não produzem a constituição, 
modificação ou extinção de direitos processuais.

(B) A desistência da ação só produzirá efeitos após acei-
tação da parte contrária.

(C) É vedado lançar nos autos cotas marginais ou inter-
lineares, as quais o juiz mandará riscar, impondo a 
quem as escrever multa correspondente a um salário-
-mínimo.

(D) Os atos das partes consistentes em declarações 
bilaterais de vontade produzem imediatamente a 
constituição, modificação ou extinção de direitos 
processuais.

(E) É permitido lançar nos autos cotas interlineares, po-
rém, o juiz poderá pedir que risque e ordenará que 
apresente as mesmas em petição nos autos.

28. Em relação às matérias que devem ser alegadas como 
preliminares pelo réu em sede de defesa, uma das novi-
dades trazidas pelo novo ordenamento processualista é a

(A) incompetência absoluta.

(B) incorreção do valor da causa.

(C) inépcia da petição inicial.

(D) falta de caução ou de outra prestação que a lei exige 
como preliminar.

(E) perempção.

29. Quanto às hipóteses de cabimento de agravo de instru-
mento contra decisões interlocutórias, assinale a alterna-
tiva que está em desacordo com o rol previsto no artigo 
1.015 do CPC.

(A) Mérito do processo.

(B) Incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica.

(C) Exibição ou posse de documento ou coisa.

(D) Admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros.

(E) Acolhimento do pedido de gratuidade da justiça.

30. Assinale a alternativa correta sobre a Reclamação, con-
forme o Código de Processo Civil.

(A) É admissível propor para garantir a observância de 
acórdão de recurso extraordinário com repercussão 
geral reconhecida, quando não esgotadas as instân-
cias ordinárias.

(B) A reclamação deverá ser instruída com prova do-
cumental e testemunhal e dirigida ao presidente do 
tribunal.

(C) É admissível propor após o trânsito em julgado da 
decisão reclamada.

(D) A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso inter-
posto contra a decisão proferida pelo órgão reclama-
do prejudica a reclamação.

(E) Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do 
reclamante.

24. Acerca da concessão de uso especial para fins de mora-
dia, assinale a alternativa correta.

(A) Pode ser reconhecida em áreas urbanas e rurais,  
podendo ser reconhecida no máximo duas vezes 
para o mesmo concessionário.

(B) A extinção da concessão de uso especial para fins 
de moradia será averbada no cartório de registro de 
imóveis, por meio de declaração do Poder Público 
concedente.

(C) Deve preferencialmente ser deferida administrativa-
mente, só podendo ser reconhecida judicialmente 
em caso de recusa expressa por parte da adminis-
tração pública.

(D) É intransmissível por ato inter vivos, podendo, entre-
tanto, ser transmitida mortis causa.

(E) É possível a concessão para áreas superiores a 
duzentos e cinquenta metros quadrados e utilizada 
para fins comerciais, desde que o ocupante seja con-
siderado de baixa renda.

Direito ProCessual Civil

25. Tratando especificamente de direito intertemporal pro-
cessual, assinale a alternativa que está em consonância 
com a atual norma processual civil.

(A) É regido pelos princípios da imediatidade e da retroa-
tividade.

(B) Não é adotado de forma explícita na lei.

(C) Em regra, a norma processual retroagirá e será apli-
cável imediatamente aos processos em curso.

(D) A lei nova pode incidir imediatamente sobre relações 
jurídicas preexistentes, ignorando os efeitos que 
estas já tenham produzido.

(E) A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitadas 
as situações jurídicas já consolidadas.

26. Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe de se-
cretaria enviará ao réu, executado ou interessado, carta, 
telegrama ou correspondência eletrônica, dando-lhe de 
tudo ciência, no prazo de

(A) 10 (dez) dias, contado da data da juntada do man-
dado aos autos.

(B) 15 (quinze) dias, contado da data do cumprimento 
do mandado.

(C) 5 (cinco) dias, contado da data da juntada do man-
dado aos autos.

(D) 10 (dez) dias, contado da data do cumprimento do 
mandado.

(E) 15 (quinze) dias, contado da data da juntada do man-
dado aos autos.
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34. A Empresa X possui um grande passivo tributário com 
o Fisco Municipal, referentes ao ISSQN e ao IPTU que 
ela deixou de recolher nos últimos três anos. Em razão 
da grave crise que assola a economia do país, não con-
seguindo obter capital de giro para fazer frente às suas 
obrigações, a empresa entra com pedido de falência, que 
vem a ser decretada pelo juiz competente. Os impostos 
devidos pela empresa

(A) sujeitam-se ao concurso de credores e habilitação 
na falência, possuindo preferência sobre os demais 
créditos.

(B) são considerados créditos extraconcursais, não se 
sujeitando ao concurso de credores.

(C) podem ser exigidos por meio de execução fiscal, não 
estando sujeitos ao concurso de credores.

(D) sujeitam-se ao concurso de preferência, devendo ser 
pagos antes dos créditos da União e dos Estados.

(E) são considerados créditos subordinados e somente 
podem ser cobrados por meio de execução fiscal.

35. Nos termos da Lei no 6.830/80, pode-se afirmar que a 
petição inicial da execução fiscal

(A) deverá ser acompanhada da planilha de cálculo do 
valor do débito.

(B) poderá conter requerimento para a citação e para 
penhora de bem específico indicado pela Fazenda 
Pública.

(C) deverá especificar as provas que serão produzidas 
pela Fazenda Pública.

(D) deverá indicar, como valor da causa, o valor da dívida 
constante da certidão, sem os encargos legais.

(E) poderá constituir um único documento juntamente 
com a CDA.

36. O sócio de uma empresa que se dedica à prestação de 
serviços de engenharia decide integralizar o capital social 
da empresa transferindo imóvel de sua propriedade para 
ser incorporado ao patrimônio da sociedade. Nessa hipó-
tese, é correto afirmar que

(A) incidirá Imposto de Transmissão Inter Vivos (ITBI), 
de competência do Município da situação do Imóvel.

(B) incidirá Imposto de Transmissão Inter Vivos (ITBI), 
por tratar-se de transmissão não onerosa de proprie-
dade.

(C) não incidirá Imposto de Transmissão Inter Vivos 
(ITBI), por tratar-se de mera operação de circulação 
de mercadoria.

(D) não haverá incidência de Imposto de Transmissão 
Inter Vivos (ITBI), por tratar-se de imunidade cons-
titucional.

(E) não incidirá Imposto de Transmissão Inter Vivos 
(ITBI), por tratar-se de hipótese legal de exclusão do 
crédito tributário.

31. Também tem legitimidade para propor a ação rescisória, e é 
uma novidade trazida pelo atual Código de Processo Civil:

(A) quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título 
universal ou singular.

(B) o terceiro juridicamente interessado.

(C) o Ministério Público, se não foi ouvido no processo 
em que lhe era obrigatória a intervenção.

(D) aquele que não foi ouvido no processo em que lhe 
era obrigatória a intervenção.

(E) o litisconsorte necessário não citado.

Direito tributário

32. Hospital estadual constituído sob a forma de sociedade de 
economia mista é notificado pela Municipalidade a pagar 
o IPTU dos últimos 5 anos. Considerando as disposições 
legais e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, nesse 
caso, é correto afirmar que

(A) por ser empresa prestadora de serviço de saúde, o 
hospital estadual gozará de imunidade tributária se o 
seu capital social for majoritariamente estatal.

(B) o hospital estadual deverá recolher o imposto devido, 
pois a imunidade recíproca beneficia apenas autar-
quias e fundações públicas.

(C) desde que atendidos os requisitos da lei, o hospital 
não poderá ter os seus imóveis sujeitos à tributação 
pelo Município, por se tratar de instituição de assis-
tência à saúde.

(D) apenas o imóvel onde se encontra instalado o hos-
pital é que goza de imunidade porque se encontra 
vinculado à finalidade essencial da sociedade.

(E) por ser sociedade de economia mista, o hospital 
 somente não estará sujeito ao recolhimento do 
IPTU se for beneficiado por isenção.

33. O CTN prevê que o sujeito passivo da obrigação principal 
pode ser o contribuinte ou o responsável. Relativamente 
à responsabilidade tributária prevista no CTN, é correto 
afirmar que

(A) o legatário que não possui relação de parentesco 
com o autor da herança e aceita legado é solidária 
e ilimitadamente responsável pelos tributos devidos 
pelo de cujus até a data da abertura da sucessão.

(B) o cônjuge meeiro é pessoalmente responsável pelos 
tributos devidos pelo de cujus, até a data da partilha 
ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao 
montante da meação.

(C) o espólio não pode ser considerado responsável tri-
butário por sucessão, em razão da ausência de per-
sonalidade jurídica.

(D) aquele que adquire bem imóvel por meio de contra-
to de compra e venda é responsável pelos tributos 
relativos ao bem adquirido devidos pelo vendedor, 
mas sua responsabilidade não é pessoal, por não se 
tratar de situação de sucessão.

(E) o sucessor, a qualquer título, é responsável, ilimita-
damente, pelos tributos devidos pelo de cujus, até a 
data da abertura da sucessão.
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39. Considerando os meios previstos na legislação tributária 
para assegurar ao contribuinte a possibilidade de opor-se 
às exigências fiscais, bem como os requisitos relaciona-
dos a tais exigências, é correto afirmar que o contribuinte

(A) deverá propor ação de consignação em pagamento, 
caso a fazenda pública se negue a receber, em par-
celas, o crédito tributário, principal e acessório.

(B) poderá ingressar com ação cautelar fiscal para plei-
tear compensação de créditos tributários.

(C) poderá oferecer bens em caução na ação anulatória, 
suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, im-
pedindo a fazenda pública de promover a execução 
fiscal.

(D) poderá impetrar mandado de segurança para obter 
declaração do seu direito à compensação de valores 
pagos, a maior, a título de tributo.

(E) deverá realizar o depósito prévio do valor cobrado, 
caso proponha ação anulatória do lançamento tribu-
tário.

Direito FinanCeiro

40. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Consti-
tuição Federal.

(A) Cabe à lei ordinária dispor sobre o exercício financei-
ro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organiza-
ção do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamen-
tárias e da lei orçamentária anual.

(B) Os planos e programas nacionais, regionais e seto-
riais previstos na Constituição Federal serão elabo-
rados em consonância com os orçamentos anuais e 
apreciados pelo Tribunal de Contas da União.

(C) A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública fede-
ral, excluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, estabelecerá a política de apli-
cação das agências financeiras oficiais de fomento, 
não podendo dispor sobre alterações na legislação 
tributária.

(D) As emendas individuais ao projeto de lei orçamentá-
ria serão aprovadas no limite de 1,5% (um inteiro e 
meio por cento) da receita corrente líquida prevista 
no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sen-
do a metade deste percentual destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.

(E) A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não 
poderá exceder os limites estabelecidos em lei com-
plementar.

37. Empresa que presta serviços de locação de vestidos de 
festas ajuizou ação no juizado especial da Fazenda Públi-
ca com a finalidade de ver anulado lançamento tributário 
efetuado pela Municipalidade, sob fundamento de que a 
locação de vestidos não é prevista como fato gerador do 
ISS. No curso da ação anulatória, tendo sido informado da 
existência de execução fiscal ajuizada pela Municipalidade 
para a cobrança do ISS supostamente devido e da iminên-
cia da realização de penhora de valores em conta corrente 
de titularidade da empresa utilizada para o pagamento de 
fornecedores e funcionários, o juiz do juizado especial da 
Fazenda Pública defere, em favor do contribuinte, medida 
cautelar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, 
para evitar dano de difícil reparação. Considerando as dis-
posições constantes da Lei no 12.153/09, é correto afirmar 
que, contra essa decisão,

(A) não cabe recurso, pois a lei só admite recurso contra 
sentença.

(B) cabe apenas mandado de segurança.

(C) cabe pedido de suspensão endereçado ao Presidente 
do Tribunal.

(D) cabe recurso de apelação.

(E) cabe recurso, apesar de a lei não indicar de maneira 
expressa a modalidade.

38. Lei Municipal concede isenção do pagamento de IPTU 
aos aposentados com rendimento mensal de até 5 (cinco) 
salários mínimos, que possuam um único imóvel utilizado 
como residência, situado no Município, de valor venal até 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Pensionista que 
se encontra na mesma situação entra com pedido admi-
nistrativo de reconhecimento da isenção. Nesse caso, a 
autoridade administrativa, com base nas disposições do 
Código Tributário Nacional, que tratam da interpretação e 
integração da legislação tributária, deverá

(A) negar o pedido, pois a legislação tributária que dispo-
nha sobre isenção deve ser interpretada literalmente.

(B) negar o pedido, pois a legislação tributária veda a 
utilização da equidade na hipótese de ausência de 
disposição legal expressa.

(C) deferir a isenção, pois a lei tributária que concede 
isenção deve ser interpretada da maneira mais favo-
rável ao contribuinte.

(D) deferir a isenção, pois a autoridade administrativa, 
na ausência de disposição expressa em relação a 
situação, deverá utilizar a analogia na aplicação da 
legislação tributária.

(E) deferir a isenção, pois a hipótese é de interpretação 
extensiva da norma isencional.
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43. Para os efeitos da Lei Complementar no 101/00, é opera-
ção de crédito

(A) o compromisso de adimplência de obrigação finan-
ceira ou contratual assumida por ente da Federação 
ou entidade a ele vinculada.

(B) o compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de tí-
tulo, aquisição financiada de bens, recebimento an-
tecipado de valores provenientes da venda a termo 
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de 
derivativos financeiros.

(C) a emissão de títulos para pagamento do principal 
acrescido da atualização monetária.

(D) o montante total, apurado sem duplicidade, das obri-
gações financeiras do ente da Federação, assumi-
das em virtude de leis, contratos, convênios ou tra-
tados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses.

(E) a dívida pública representada por títulos emitidos 
pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, 
Estados e Municípios.

44. Assinale a alternativa correta no que se refere a Restos a 
pagar, segundo a Lei Complementar no 101/00.

(A) É vedada a realização de operação de crédito entre 
um ente da Federação, diretamente ou por intermé-
dio de fundo, autarquia, fundação ou empresa es-
tatal dependente, e outro, inclusive suas entidades 
da administração indireta, ainda que sob a forma de 
novação, refinanciamento ou postergação de dívida 
contraída anteriormente.

(B) Consiste no montante previsto para as receitas de 
operações de crédito que poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei or-
çamentária.

(C) É vedado ao titular de Poder ou órgão, nos últimos 
dois quadrimestres do seu mandato, contrair obri-
gação de despesa que não possa ser cumprida in-
tegralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

(D) Trata-se do compromisso de adimplência de obriga-
ção financeira ou tributária assumida por ente da Fe-
deração ou entidade a ele vinculada.

(E) Trata-se da despesa corrente derivada de lei, me-
dida provisória ou ato administrativo normativo que 
fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios.

41. Nos termos da Lei no 4.320/64, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) Os créditos adicionais especiais são aqueles desti-
nados a reforço de dotação orçamentária.

(B) Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, prove-
nientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a 
importância dos créditos suplementares abertos no 
exercício.

(C) Os créditos adicionais extraordinários são aqueles 
destinados a despesas para as quais não haja dota-
ção orçamentária específica.

(D) Os créditos extraordinários serão abertos por decre-
to do Poder Executivo, que deles dará imediato co-
nhecimento ao Poder Legislativo.

(E) São créditos adicionais a diferença positiva entre o 
ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-
-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais trans-
feridos e as operações de crédito a eles vinculadas.

42. Segundo a Lei Complementar no 101/00, é correto afir-
mar que

(A) a destinação de recursos para, direta ou indireta-
mente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
deficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada 
por lei específica, atender às condições estabeleci-
das na lei de diretrizes orçamentárias e estar previs-
ta no orçamento ou em seus créditos adicionais.

(B) na concessão de crédito por ente da Federação à 
pessoa física, ou jurídica que esteja sob seu controle 
direto ou indireto, os encargos financeiros, comis-
sões e despesas congêneres poderão ser inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação.

(C) o disposto sobre a destinação de recursos para, dire-
ta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou deficits de pessoas jurídicas aplica-se a 
toda a administração indireta, fundações públicas e 
empresas estatais, inclusive, no exercício de suas 
atribuições precípuas, exceto às instituições finan-
ceiras e ao Banco Central do Brasil.

(D) o refinanciamento do principal da dívida mobiliária 
poderá exceder, ao término de cada exercício finan-
ceiro, o montante do final do exercício anterior, so-
mado ao das operações de crédito autorizadas no 
orçamento para este efeito e efetivamente realiza-
das, acrescido de atualização monetária.

(E) não integram a dívida pública consolidada da União 
as operações de crédito de prazo inferior a doze me-
ses, cujas receitas tenham constado do orçamento.
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46. Estabelece a Constituição Federal que

(A) a cessão de precatórios somente produzirá efeitos 
após comunicação, por meio de petição protocoliza-
da, ao tribunal de origem e à entidade devedora.

(B) é obrigatório ao credor, conforme estabelecido em 
resolução da entidade federativa devedora, a entre-
ga de créditos em precatórios para compra de imó-
veis públicos do respectivo ente federado.

(C) é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos, oriundos de sentenças transita-
das em julgado, constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 1o de outubro, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

(D) a União não poderá assumir débitos, oriundos de 
precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, ainda que refinanciando-os diretamente.

(E) as dotações orçamentárias e os créditos abertos se-
rão consignados junto a Caixa Econômica Federal, 
cabendo ao Magistrado que proferir a decisão exe-
quenda determinar o pagamento integral, não po-
dendo, porém, autorizar, ainda que a requerimento 
do credor e exclusivamente para os casos de prete-
rimento de seu direito de precedência ou de não alo-
cação orçamentária do valor necessário à satisfação 
do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.

45. Acerca do controle pelo Tribunal de Contas, assinale a 
alternativa correta.

(A) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades 
da administração direta e indireta, quanto à legali-
dade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle interno, 
e pelo sistema de controle externo de cada Poder.

(B) O controle interno, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União, ao qual compete, dentre outras atribuições 
constitucionais, apreciar as contas prestadas anual-
mente pelo Presidente da República, mediante pare-
cer prévio que deverá ser elaborado em noventa dias 
a contar de seu recebimento.

(C) O Tribunal de Contas da União, integrado por onze 
Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro 
próprio de pessoal e jurisdição em todo o território  
nacional.

(D) Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão 
nomeados dentre brasileiros que possuam mais de 
trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de 
idade, idoneidade moral e reputação ilibada, notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública e mais de 
cinco anos de exercício de função ou de efetiva ati-
vidade profissional que exija os conhecimentos ora 
mencionados.

(E) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades 
da administração direta e indireta, quanto à legalida-
de, legitimidade, economicidade, aplicação das sub-
venções e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e 
pelo sistema de controle interno de cada Poder.
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49. Sobre os instrumentos da política urbana previstos na Lei 
no 10.257/01, é correto afirmar que

(A) nos casos de programas e projetos habitacionais de 
interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entida-
des da Administração Pública com atuação específi-
ca nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos não poderá ser contratada de forma 
coletiva, mas apenas individualmente.

(B) lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a edifica-
ção ou a utilização compulsórios do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fi-
xar as condições e os prazos para implementação da 
referida obrigação.

(C) decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progres-
sivo sem que o proprietário tenha cumprido a obri-
gação de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município deverá obrigatoriamente proceder à desa-
propriação do imóvel, com pagamento em espécie 
ou em títulos da dívida pública.

(D) a usucapião especial coletiva de imóvel urbano será 
declarada pelo juiz mediante sentença, ou por pro-
cedimento administrativo em cartório registro de imó-
veis, a qual servirá de título para registro.

(E) a usucapião especial de imóvel urbano ou rural 
não  poderá ser invocada como matéria de defesa, 
 devendo o registro de eventual aquisição de imóvel 
por essa via ser contemplado por sentença.

50. A Lei no 12.651/2012 traz um capítulo que tutela a explo-
ração florestal. Sobre esse tema, assinale a alternativa 
correta.

(A) É isento da obrigatoriedade da reposição florestal 
aquele que utilize costaneiras, aparas, cavacos ou 
outros resíduos provenientes da atividade industrial.

(B) A reposição florestal será efetivada em qualquer es-
tado da federação, independentemente da origem da 
matéria-prima utilizada, mediante o plantio de espé-
cies preferencialmente nativas, conforme determina-
ções do órgão competente do Sisnama.

(C) O detentor do Plano de Manejo Florestal Sustentável 
encaminhará relatório semestral ao órgão ambiental 
competente com as informações sobre toda a área 
de manejo florestal sustentável e a descrição das ati-
vidades realizadas.

(D) Mesmo as pequenas propriedades ou posse  rural 
 familiar que explorem área de floresta deverão apre-
sentar Plano de Manejo Florestal Sustentável detalha-
do e completo para análise e aprovação do Sisnama.

(E) A exploração de florestas nativas e formações su-
cessoras, de domínio público ou privado, em qual-
quer caso, dependerá de licenciamento pelo órgão 
competente do Sisnama para ser realizada.

Direitos DiFusos e Coletivos

47. Dentro do Estado de São Paulo, os usuários do servi-
ço de telefonia móvel que contrataram com a empresa  
“Ligue já S/A” os serviços de ligação telefônica e acesso 
a rede de dados de internet foram surpreendidos por uma 
pane no sistema, que os deixou sem acesso a esses ser-
viços por mais de 20 dias. A falha foi pontual e abarcou 
apenas os consumidores dessa empresa. Diante desse 
caso, é correto afirmar que

(A) eventuais prejuízos sofridos pelos consumidores só 
poderão ser objeto de discussão judicial individual, 
uma vez que cada consumidor sofreu um prejuízo 
específico que deverá ser apurado de maneira par-
ticular.

(B) se trata de uma afronta a um direito individual homo-
gêneo ou difuso, uma vez que as partes se ligam por 
um evento que tem origem comum.

(C) os consumidores lesados podem ser representados, 
dentre outros entes legalmente legitimados, pelo Minis-
tério Público em ação coletiva que terá em vista a repa-
ração de um dano a direito coletivo em sentido estrito.

(D) os consumidores podem pleitear, tanto individual 
como coletivamente, a reparação de eventuais da-
nos, uma vez que tal situação se insere no âmbito 
dos direitos difusos, dos quais são titulares pessoas 
indeterminadas e indetermináveis.

(E) tal situação só poderá ser objeto de eventual ação 
coletiva caso a responsabilidade do fornecedor seja 
apurada administrativamente de forma anterior em 
sede de inquérito civil.

48. Sobre o que prevê a Lei no 8.080/90 acerca do Subsis-
tema de Atenção à Saúde Indígena, assinale a alternativa 
correta.

(A) Caberá a União, Estados e Municípios, de forma 
 solidária, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde  
Indígena.

(B) O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá 
ser, como o SUS, descentralizado, hierarquizado e 
sem regionalização.

(C) O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsis-
tema de Atenção à Saúde Indígena, devendo, para 
isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização 
do SUS nas regiões onde residem as populações indí-
genas, para propiciar essa integração e o atendimento 
necessário em todos os níveis, sem discriminações.

(D) As populações indígenas devem ter acesso garan-
tido ao SUS, em âmbito local, regional e de centros 
especializados, de acordo com suas necessidades, 
compreendendo apenas a atenção primária e secun-
dária à saúde.

(E) As ações e serviços de saúde voltados para o atendi-
mento das populações indígenas, em todo o território 
nacional, tutelados pela lei em referência, atendem 
apenas as necessidades coletivas desta população.
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Direito eleitoral

54. Ananias foi demitido do serviço público em decorrência 
de processo administrativo que concluiu pela existência 
de ilícito funcional grave e pela comprovação da culpa 
do servidor. O Poder Judiciário manteve a decisão admi-
nistrativa. Agora, pretendendo concorrer a cargo eletivo 
municipal, é correto afirmar que

(A) Ananias está inelegível pelo prazo de 8 (oito) anos.

(B) Ananias não pode concorrer para prefeito, mas pode 
se candidatar para vereador.

(C) a punição disciplinar em sede administrativa em 
nada interfere na candidatura de Ananias.

(D) Ananias está inelegível pelo prazo de 4 (quatro) 
anos.

(E) Ananias está inelegível pelo prazo de 6 (seis) anos, 
apenas no âmbito da esfera da federação da qual foi 
demitido.

55. Assinale a alternativa que apresenta conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais.

(A) Apenas nos três meses que antecedem as eleições, 
fazer ou permitir uso promocional em favor de can-
didato, partido político ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços de caráter social custea-
dos ou subvencionados pelo Poder Público.

(B) No mês imediatamente anterior às eleições, ceder 
servidor público ou empregado da administração 
direta ou indireta federal, estadual ou municipal do 
Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para co-
mitês de campanha eleitoral de candidato, partido 
político ou coligação, mesmo que o servidor ou em-
pregado esteja licenciado.

(C) Nos três meses que antecedem o pleito, nomear ou 
exonerar cargos em comissão e designar ou dispen-
sar de funções de confiança.

(D) Nos seis meses que antecedem o pleito, transferir ou 
remover de ofício militares, policiais civis e agentes 
penitenciários.

(E) A partir de cento e oitenta dias até a posse dos elei-
tos, fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos que exceda a 
recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao 
longo do ano da eleição.

51. Para efeitos da Lei no 11.445/2007, o conjunto de ativida-
des, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 
doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 
logradouros e vias públicas é o conceito de

(A) limpeza urbana e manejo de resíduos sólido.

(B) esgotamento sanitário.

(C) gestão associada.

(D) universalização de recursos sanitários.

(E) saneamento básico.

52. A garantia de democratização das informações ambien-
tais é considerada, nos exatos termos da Lei no 9.795/99, 
como

(A) um princípio secundário da educação ambiental.

(B) fundamento principiológico essencial da educação 
sobre o meio ambiente.

(C) objetivo fundamental da educação voltada ao meio 
ambiente.

(D) uma política nacional específica sobre educação am-
biental.

(E) um dos processos educativos que compõe o currícu-
lo da educação ambiental.

53. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamen-
tal e do ensino médio devem ter base nacional comum, 
a ser complementada, em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversifica-
da, exigida pelas características regionais e locais da so-
ciedade, da cultura, da economia e dos educandos.  Nes-
se contexto, é correto afirmar que

(A) esses currículos devem abranger, obrigatoriamente, 
o estudo da língua portuguesa e da matemática, o 
conhecimento do mundo físico e natural e da realida-
de social e política, exclusivamente do Brasil.

(B) o ensino da arte, especialmente em suas expressões 
regionais, constituirá componente curricular obriga-
tório da educação infantil e fundamental, sendo fa-
cultada tal disciplina no ensino médio.

(C) na integralização curricular, será obrigatória a inclu-
são, dentro dos critérios dos sistemas de ensino, de 
projetos e pesquisas de temas transversais que com-
plementem a formação da cidadania dos educandos.

(D) a exibição de filmes de produção nacional constitui-
rá componente curricular complementar integrado à 
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição 
obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais.

(E) a educação alimentar e nutricional não é incluída entre 
os temas transversais que devem ser abordados na 
educação básica, sendo facultado às instituições de 
ensino incluir essa temática no seu currículo.
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Direito Penal e legislação Penal esPeCial

56. A respeito dos crimes contra a administração pública, 
previstos no Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A) O crime de inserção de dados falsos em sistema de 
informações (art. 313-A, do CP) não é próprio de fun-
cionário público.

(B) O crime de usurpação de função pública (art. 328, do 
CP) somente se configura se o agente da usurpação 
aufere vantagem.

(C) No crime de sonegação de contribuição previdenci-
ária (art. 337-A), o perdão judicial da pena é obriga-
tório, caso o agente seja primário e de bons antece-
dentes, e as contribuições devidas de pequeno valor.

(D) No crime de denunciação caluniosa (art. 339, do 
CP), haverá aumento da pena se o agente se utiliza 
de anonimato.

(E) O crime de favorecimento pessoal (art. 348, do CP) 
não se caracteriza se o auxílio é prestado a autor de 
crime apenado com detenção.

57. Considerando a Lei no 1.079/50, é correto afirmar que

(A) os crimes de responsabilidade nela previstos não  
admitem a modalidade tentada.

(B) os crimes de responsabilidade nela previstos são 
passíveis de pena privativa de liberdade.

(C) os crimes de responsabilidades nela previstos são 
de ação pública condicionada à representação do 
presidente da Câmara dos Deputados.

(D) a imposição da pena prevista para o crime de res-
ponsabilidade exclui a possibilidade de processar o 
condenado por crime comum.

(E) prevê como crime de responsabilidade de Ministro 
do Estado a conduta de não prestar, dentro de trinta 
dias e sem motivo justificado, informações solicita-
das pelo Senado.

legislação ProCessual Penal esPeCial

58. A respeito do Decreto-Lei no 201/67, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O processo de julgamento de crimes de responsabi-
lidade segue o rito comum, estabelecido no Código 
de Processo Penal, mas prevê a notificação do acu-
sado, para apresentar defesa prévia, antes do rece-
bimento da denúncia.

(B) O processo e julgamento das infrações político- 
-admi nistrativas competem à Câmara dos Vereado-
res e sujeitam o acusado à pena privativa de liber-
dade.

(C) Os órgãos da administração pública interessados na 
apuração de crimes de responsabilidade podem re-
querer a instauração de inquérito ou provocar a ini-
ciativa do Ministério Público, mas não podem figurar 
como assistentes de acusação.

(D) O processo de julgamento das infrações político-
-administrativas compete ao Juízo Singular e segue 
o rito comum, estabelecido no Código de Processo 
Penal.

(E) O processo e julgamento dos crimes de responsabi-
lidade competem à Câmara dos Vereadores e sujei-
tam o acusado à cassação do mandato.

legislação muniCiPal

59. Para exercer a função de controle externo, a Câmara 
Municipal de Serrana se deparou com o parecer prévio 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com 
conclusão pela irregularidade na prestação de contas 
do Chefe do Poder Executivo do município. Nos termos 
da Lei Orgânica do município interessado,

(A) a Câmara Municipal não está vinculada ao parecer 
prévio do Tribunal de Contas e, independentemente de 
quórum, pode julgar regulares as contas do prefeito.

(B) o parecer prévio do Tribunal de Contas somente dei-
xará de prevalecer por decisão de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara.

(C) o parecer prévio do Tribunal de Contas somente dei-
xará de prevalecer por decisão da maioria simples 
dos membros da Câmara.

(D) a Câmara Municipal tem o prazo de 30 (trinta) dias, 
após o recebimento do parecer prévio do Tribunal de 
Contas, para julgar as contas.

(E) a Câmara Municipal, por seu plenário, não pode 
prorrogar o prazo legal para julgar as contas.
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60. A Lei Complementar no 300/2012, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Servidores Públicos de Serrana, admite 
que o aposentado reingresse no serviço público a pedido 
ou de ofício. Para tanto, invoca o instituto denominado

(A) relotação.

(B) remoção.

(C) reaproveitamento.

(D) reintegração.

(E) reversão.




